
  

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000065-16.2005.815.0781 — Barra de Santa Rosa
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Maria do Socorro Ribeiro
ADVOGADO : Roseno de Lima Sousa
APELADO : Município de Barra de Santa Rosa
ADVOGADO : Lucélia Dias Medeiros de Azevedo

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE COBRANÇA — ADICIONAL 
DE  INSALUBRIDADE  —  PEDIDO  DE  PROVA  PERICIAL 
DEFERIDO  —  NÃO  REALIZAÇÃO  DA  PERÍCIA  — 
SENTENÇA  EXTINGUINDO  O  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  —  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO 
INICIAL — AUSÊNCIA DE OPORTUNIDADE DE EMENDAR 
A INICIAL — CERCEAMENTO DE DEFESA E OFENSA AO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL — ANULAÇÃO DA SENTENÇA 
— PROVIMENTO DO RECURSO.

– APELAÇÃO CÍVEL. Ação de cobrança. Insalubridade. Pedido de prova 
pericial  deferido.  Reconhecimento  da  inépcia  da inicial em  sede  de 
sentença.  Extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito.  Irresignação.  
Indeferimento da inicial com base na ausência da prova que foi deferida e  
não realizada. Ausência de oportunidade de emendar a inicial. Cerceamento 
de defesa e ofensa ao devido processo legal. Configurados. Inexistência dos 
vícios previstos no art. 282 e 283 do CPC. Anulação da sentença. Dever de  
prosseguir com a instrução do processo. Provimento do apelo. (TJPB; AC 
0000315-10.2009.815.0781;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 15/07/2014; Pág. 11)  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Maria do Socorro Ribeiro 
em face da sentença de fls. 116/121, proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Barra 
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de Santa Rosa, nos autos da “Ação de Cobrança” que extinguiu o processo sem resolução do 
mérito,  nos termos do art.  267, IV, c/c o art.  295, I,  do CPC, relativamente ao pedido de 
adicional de insalubridade.

Inconformada, a promovente interpôs recurso apelatório (fls.116/121) 
pugnando pelo provimento do recurso para reformar a sentença e determinar o retorno dos 
autos para melhor instrução processual.

Contrarrazões às fls.126/128.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 134/135, opinou pelo indeferimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO.

Observa-se  que  a  autora/apelante  manejou  Ação  de  Cobrança 
objetivando a implantação de adicional de insalubridade, alegando, para tanto, ser servidora 
do Município de Barra de Santa Rosa, ocupante do cargo de Bioquímica. 

Ao decidir a demanda, o Juízo a quo proferiu sentença extinguindo o 
processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, c/c o art. 295, I, do CPC, ante a 
inépcia  da  petição  inicial,  por  entender  o  magistrado  singular  que  a  promovente  não 
demonstrou qual o agente insalubre tinha contato,  além de não indicar suas condições de 
trabalho.

Irresignada, a promovente interpôs recurso apelatório pugnando pelo 
provimento do recurso para reformar a sentença e determinar o retorno dos autos para melhor 
instrução processual.

Pois bem.

Analisando a peça inicial e as provas carreadas aos autos, verifica-se a 
inexistência de vícios capazes de ensejar o indeferimento da inicial, previstos no art. 282 e 
283 do CPC. A documentação anexada é pertinente ao caso em tela, devendo o magistrado 
enfrentá-la, sob pena de impossibilitar ao demandante o livre acesso ao Judiciário.

Além do mais, importante frisar que o próprio magistrado deferiu a 
perícia (fl. 49) que iria dirimir qualquer dúvida acerca da atividade e/ou dos agentes nocivos 
que a autora é submetida em seu labor, ressaltando, contudo, que a mesma não foi realizada 
devido  a  circunstâncias  alheias  a  vontade  da  apelante,  a  exemplo  de  não  existir  peritos 
habilitados para a realização da perícia reclamada na ação, conforme certidão de fl. 97.

Sendo assim, extinguir o processo baseado nos arts. 267, IV, c/c o art. 
295, I, do CPC, constitui em patente cerceamento de defesa, pois não foi dado à demandante 
oportunidade de produzir prova essencial ao deslinde da causa e já deferida pelo magistrado.

Ademais,  sendo  caso  de  indeferimento  da  inicial,  deveria  o  juiz 
singular  tê-lo  realizado  após  oportunizar  a  emenda  da  exordial,  cumprindo  assim,  com 
disposto no art. 284, parágrafo único, do CPC, sob pena de ofender o devido processo legal. 
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Logo, conclui-se que não consistiu na melhor técnica o procedimento implementado pelo juiz 
de primeiro grau.

Acerca da questão, a Ministra Denisa Arruda pontua:

Ao receber a exordial, o juiz deve, incontinente, examinar seus requisitos  
legais.  Se  necessário,  deve  discriminar  o(s)  vício(s)  e  determinar,  desde  
logo, a regularização no prazo de dez dias. Só na hipótese de o autor não  
sanar  a(s)  irregularidade(s)  apontada(s)  proceder-se-á  à  extinção  do  
processo  sem  resolução  de  mérito  (CPC,  art.  284  e  parágrafo  único)”  
(REsp  837449/MG,  1ª  Turma  do  STJ,  rel.  Ministra  Denise  Arrunda,  j.  
8.8.2006).

Vejamos recente Jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL.  Ação de  cobrança.  Insalubridade.  Pedido  de  prova 
pericial  deferido.  Reconhecimento  da  inépcia  da  inicial  em  sede  de 
sentença.  Extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito.  Irresignação.  
Indeferimento da inicial com base na ausência da prova que foi deferida e  
não  realizada.  Ausência  de  oportunidade  de  emendar  a  inicial.  
Cerceamento de defesa e ofensa ao devido processo legal.  Configurados.  
Inexistência dos vícios previstos no art. 282 e  283 do CPC. Anulação da 
sentença. Dever de prosseguir com a instrução do processo. Provimento do  
apelo.  (TJPB;  AC  0000315-10.2009.815.0781;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB  
15/07/2014; Pág. 11)

Desta feita, verificando-se a ausência de determinação para emendar a 
inicial em tempo regulamentar, em afronta ao princípio do devido processo legal e à ampla 
defesa, entendo sem razão a extinção do processo sem resolução de mérito, diante do que fora 
alegado no breve fundamento acima esposado.

Destarte,  em  harmonia  com  parecer  ministerial,  DOU 
PROVIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  anulando  a  decisão  combatida,  para 
determinar o regular prosseguimento do feito no juízo de primeiro grau.

É como voto.

Presidiu  a  sessão Exmo.  Des.  Saulo Henriques  de Sá e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator), a 
Exma. Dra.  Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada para substituir  o Exmo. Des.  José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 05 de maio de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
            Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Maria do Socorro Ribeiro 
em face da sentença de fls. 116/121, proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Barra 
de Santa Rosa, nos autos da “Ação de Cobrança” que extinguiu o processo sem resolução do 
mérito,  nos termos do art.  267, IV, c/c o art.  295, I,  do CPC, relativamente ao pedido de 
adicional de insalubridade.

Inconformada, a promovente interpôs recurso apelatório (fls.116/121) 
pugnando pelo provimento do recurso para reformar a sentença e determinar o retorno dos 
autos para melhor instrução processual.

Contrarrazões às fls.126/128.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 134/135, opinou pelo indeferimento do recurso.

É o relatório. 

À douta revisão.

João Pessoa, 18 de dezembro de 2014.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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